Capítulo 3�Estado e mercado


Censura! – foi o que quase gostariam de ter dito editores e autores de livros didáticos quando, em maio de 1996, o Ministério da Educação e do Desporto (MEC) anunciou que vários livros distribuídos pela FAE continham erros graves (Folha de S.Paulo, 18/5/1996). Iniciava-se a talvez mais grave crise no relacionamento entre a indústria editorial e o Estado. Mas não foi a primeira. Nessas ocasiões, a mídia tem desempenhado um papel de atiçador da crise, muitas vezes fomentando tensões e conflitos.


Denúncias na mídia


Em abril de 1994, o jornal Folha de S.Paulo desencadeou uma de suas várias séries de denúncias sobre a qualidade do livro didático. Segundo os artigos, o MEC, por intermédio de uma “comissão de 23 professores universitários de todo o país”, havia concluído que “os livros destinados a alunos de 1º grau apresentam ‘distorções e erros crassos’ de informação” (Folha de S.Paulo, 21/4/1994, p. 3-1) e anunciou que as editoras deveriam até julho “consertar os erros e distorções dos livros didáticos adquiridos pelo Governo Federal”, sob pena de descredenciamento (Folha de S.Paulo, 22/4/1994, p. 3-1).


Tais “distorções e erros crassos” eram de várias ordens. Em primeiro lugar, havia erros conceituais: por exemplo, livros de matemática para 1º grau que não fazem “distinção entre número (entidade abstrata) e numeral (símbolo)”, ou de ciências que, após caracterizar os insetos como seres de seis patas, mencionam “outros insetos” com oito patas (Folha de S.Paulo, 21/4/1994, p. 3-1). “Idiotização da criança”; “exercícios mecânicos de repetição e cópia”, sem “atividades lúdicas, desafios”; inadequação dos títulos (por exemplo, uma obra denominada Meio Ambiente, Vida e Saúde induziria a idéia de “ambiente independente dos seres vivos”); e privilégio conferido à ficção, “o que pode transformar a leitura e o aprendizado em uma tarefa descolada da realidade da criança” – essas são, segundo o jornal, outras tantas críticas apresentadas pela comissão (Folha de S.Paulo, 21/4/1994, p. 3-1).


As “críticas mais duras” eram endereçadas aos livros de Estudos Sociais, que “não levam os alunos à compreensão da realidade e ainda impedem que eles ‘se situem no espaço e no tempo da realidade social brasileira, indispensáveis para a formação da cidadania’” (Folha de S.Paulo, 23/4/1994, p. 3-4). Assim, os


livros de estudos sociais (história e geografia) são, em sua maioria, atemporais. Nunca usam fotografias que poderiam contextualizar as atividades propostas em um determinado local e época. 


[Folha de S.Paulo, 21/4/1994, p. 3-1.]


Pior que tudo, como denuncia o título de um artigo, “livros didáticos estimulam o preconceito”:


A família branca é passada ao aluno como padrão e o negro, freqüentemente, aparece em posições socialmente inferiores. As fotos e gravuras enfatizam, na maioria das vezes, o branco.


Em alguns livros, repetem-se antigos preconcei�tos, já superados há muito tempo por pesquisas históricas. Fala-se, por exemplo, que o índio, por ser indolente e acostumado à liberdade, não se adaptou à escravidão. Daí a preferência do colonizador pelo negro.


[Folha de S.Paulo, 23/4/1994, p. 3-4.]


A denúncia de estímulo ao racismo também seria objeto de comentário na página dois da Folha de S.Paulo, reservada aos editoriais:


Está certíssimo o Ministério da Educação em impedir a distribuição de livros incompatíveis com os direitos humanos. É um absurdo que o contribuinte pague por livros escolares que, em vez de promoverem a liberdade e o respeito aos grupos vulneráveis, estimulam preconceitos. O que, na prática, tem-se revertido em violência cotidiana.


[Como ensinar preconceitos, Folha de S.Paulo, 23/4/1994, p. 1-2.]


O interessante nessa participação da mídia no debate é que ela endossa sem reservas a opinião de certo tipo de “autoridade” – no caso  “comissão de 23 professores universitários de todo o país” – não levando em conta nem o teor das críticas nem tampouco a existência de outros tipos de autoridade envolvidos, por exemplo, o autor. As críticas, que o jornal nivela em seus furor de denúncia, são de várias ordens. Há, de um lado, constatação de erros realmente graves, como os do livro que fala em insetos com oito patas. Há, no entanto, críticas que derivam muito mais de um preciosismo cientificista que faz abstração da situação de ensino, como a que exige para o primeiro grau a diferenciação entre número e numeral. Outras críticas, por fim, são semelhantes às já examinadas na Introdução deste trabalho: “erros” descobertos porque era preciso descobri-los. (Quem já participou de avaliações desse tipo sabe que é muito mais fácil fazer parecer sobre livros com erros – e criticá-los – do que sobre aqueles irrepreensíveis.) Lugares-comuns, como “tarefa descolada da realidade da criança”, impedir que os alunos “se situem no espaço e no tempo da realidade social brasileira”, aplicam-se a quase tudo, e é preciso muita má vontade para enxergar no título Meio Ambiente, Vida e Saúde a ação deletéria de uma ideologia que concebe o “ambiente independente dos seres vivos”... A imprensa, porém, não se preocupa com essas questões de bom senso. “Livros que os nossos filhos lêem têm erro!” é muito mais eficaz do ponto de vista jornalístico do que “Comissão de professores universitários avalia segundo critérios questionáveis”. À pergunta “o que ganha o jornal com essa denúncia?” pode-se responder simplesmente: “uma boa matéria”.�


Mas também não é impossível que outros interesses estejam mesclados nesse tipo de notícia. Gilberto Dimenstein e Daniela Pinheiro assinaram a série sobre erros nos livros didáticos. O autor do editorial denunciando que os livros didáticos induzem preconceitos é também Gilberto Dimenstein. Ele é autor de livros (não-didáticos) sobre cidadania e direitos humanos, que a Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), ligada à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, comprou para compor os Centros de Informação e Criação, mencionados no capítulo anterior. Em 10/7/1994, a Folha de S.Paulo publicou um artigo que, à primeira vista, parecia ser um prolongamento da série sobre erros em livros didáticos. Novamente, apontavam-se os erros e dados desatualizados, dessa vez em relação a livros de Geografia, mais particularmente os atlas. Pouco mais de um mês depois, o mesmo jornal, mediante uma intensa campanha publicitária, passaria a encartar, em suas edições dominicais, fascículos que compõem a versão brasileira do Atlas de The New York Times – elevando a vendagem do jornal a níveis inéditos.�


A lista negra


A “crise de 1996” foi mais conturbada e prolongada. Na imprensa, ela se iniciou em meados de maio de 1996 com a notícia de que uma comissão de 50 especialistas formada pelo MEC para examinar os livros didáticos enviados pelas editoras havia concluído seus trabalhos, iniciados em janeiro.� Por essa avaliação, seriam eliminados do catálogo a ser enviado aos professores os livros que expressassem “preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” ou que contivessem “erros graves relativos ao conteúdo da área” ou que induzissem a eles (MEC/SEF/CENPEC 1996, p. 12). Além disso seriam levados em conta “aspectos gráficos-editoriais” e o “livro do professor ou orientação do professor” acompanhando o livro-texto (pp. 12-13).


Segundo apurou a imprensa, vários dos livros examinados conteriam erros graves e, por isso, seriam excluídos da lista de compras da FAE. Para o ministro da Educação, Paulo Renato Souza, essa era uma questão bastante simples: “Afinal, o governo tem o direito de comprar o livro que quiser” (Folha de S.Paulo, 21/5/1996). Mas a reação foi imediata. José Bantim Duarte, diretor da editora Ática e também da Câmara Brasileira do Livro (CBL), declarou:


Fomos convocados às pressas para uma reunião na sexta passada [17/5/1996] em que a FAE divulgaria quais livros tinham problemas. Só que o comunicado foi feito de forma oral e não pudemos nem tomar nota.


[Folha de S.Paulo, 21/5/1996.]


A Associação Brasileira dos Autores de Livros Educativos (Abrale) reclamou que o diálogo que vinha mantendo com a FAE fora abruptamente interrompida.�


A tensão agravou-se na medida em que o MEC passou a divulgar apenas informações parciais. Sabia-se que dos 1.159 livros inscritos, 75 foram imediatamente descartados por não se caracterizarem como didáticos.


Dos 1.084 restantes, 183 títulos foram excluídos depois de avaliados com base em critérios relativos ao produto (atualização de conteúdo em sistema monetário ou mapas; abrangência curricular) e 81 (de 1ª a 4ª séries) foram suprimidos depois de uma avaliação de conteúdo. No caso dos títulos de 1ª e 4ª séries, a avaliação de conteúdo permitiu ao MEC introduzir um novo elemento de apoio ao professor no momento da escolha das publicações: a referência por meio de estrelas, de zero a três, sendo a maior graduação a mais recomendada.


[O Estado de S.Paulo, 21/5/1996.]


Quais livros? O MEC só fornecia alguns exemplos de livros vetados, o que irritou os editores desses livros, expostos à execração pública, enquanto outros podiam continuar no anonimato. Segundo a imprensa, editoras tentavam manobras para retirar suas obras do processo de avaliação, evitando assim a eventual inclusão desses livros na “lista negra”.


O MEC, que alimentava a imprensa com informações a conta-gotas, anunciou, em 23/5/1996, que não iria mais divulgar a lista dos livros condenados, alegando que o objetivo da avaliação não era de expor os erros. Isso convinha às editoras, menos àquelas cujos livros tinham sido divulgados para servir de exemplo dos erros encontrados. Esse foi o caso do IBEP (Instituto Brasileiro de Edições Pedagógicas), tradicional fornecedor da FAE. Seu presidente, Jorge Yunes, que também é proprietário da editora Nacional, afirmou:


Isso para mim virou uma questão moral. Eles não me enviaram laudo algum com os problemas dos livros. Trataram-me como se eu fosse um aventureiro no mercado. Nosso trabalho é sério. O que queremos é que eles divulguem toda a lista.


[Folha de S.Paulo, 24/5/1996.]


Quem também passou a exigir a divulgação da lista foi a Associação Intermunicipal de Pais e Alunos de São Paulo (Aipa), que lembrou que em São Paulo (e também em Minas Gerais) as compras dos livros didáticos são feitas diretamente pela Secretaria da Educação e que por isso haveria risco de serem adquiridas obras condenadas. O mesmo argumento foi apresentado pela Secretaria do Estado da Educação de São Paulo, cujo titular, Rose Neubauer, chegou a caracterizar a atitude do MEC como “irresponsabilidade”. Representantes das escolas particulares também defenderam o direito de conhecer a lista dos livros considerados errados para evitar que estes fossem adotados em seus cursos. Havia também clima de apreensão em colégios particulares que mantém no seu corpo docente autores de livros didáticos, fazendo disso seu cartão de visita. Para agravar a situação, uma das coordenadoras da equipe de avaliação dos livros didáticos foi acusada de favorecer a editora Formato, que havia publicado uma obra de sua autoria. Jorge Yunes (IBEP/Nacional) chegou a contratar dois professores universitários para avaliar uma obra da Formato, para concluir ela continha mais de 30 erros. 


Oficialmente, porém, todos começaram a exigir divulgação da lista. Wander Soares, da editora Saraiva e diretor a Associação Brasileira dos Editores de Livros (Abrelivros), que reúne 22 editoras de livros didáticos, afirmou à imprensa:


A lista é uma coisa pública e tem de ser divulgada.


[...]


Nem nós, que somos editores, tivemos acesso à lista. Para corrigir os erros que o MEC alega ter encontrado, precisamos saber o nome dos livros reprovados e ter em mãos o laudo com as falhas.


[Folha de S.Paulo, 30/5/1996.]


Lília Alves, do Sindicato Nacional de Editores de Livros (SNEL), argumentou na mesma linha:


O mal já está feito. Os livros reprovados ficaram fora da lista do MEC sem que tivéssemos direito de corrigir nada. É melhor divulgar logo o nome das obras não-selecionadas. 


[Folha de S.Paulo, 30/5/1996.]


E da mesma forma, Altair Brasil, presidente da Câmara Brasileira do Livro (CBL):


Não basta excluir os livros do catálogo da FAE. Se o MEC acha que os erros são assim tão graves, deveria divulgar o nome dos livros reprovados para impedir que fossem usados pelas escolas particulares.


[Folha de S.Paulo, 30/5/1996.]


As principais entidades representantes dos empresários do livro haviam assim uniformizado seus discursos. Por parte dos autores, a situação era mais delicada, pois a responsabilidade final sobre os erros recaía sobre eles. Reunidos em assembléia convocada pela sua entidade, a Abrale, os autores aprovaram uma carta ao Ministro da Educação, em que critica o modo como foi comunicado o resultado da avaliação dos livros didáticos:


Foram momentos razoavelmente constrangedores para todos os presentes, com um clima que evocou as pressões que regimes autoritários exercem sobre as pessoas de opinião livre ou as ficções em que um personagem sofre um processo, ignorando quem o processa e quais os motivos.


[...]


Foi negada a autores e editores uma cópia dos pareceres e – incrível! – até mesmo que estes fizessem cópias manuscritas das críticas, o que certamente avaliza a lembrança dos processos no estilo de Kafka, em que a acusação é secreta.


[Abrale. Melhoria da qualidade do livro didático. Considerações sobre o estágio atual do processo de avaliação. Documento da Abrale encaminhado à FAE/SEF/MEC em 29 de maio de 1966.]


Luiz Imenes, autor de livros de Matemática e então presidente da Abrale, esclareceu que o problema não era a divulgação da lista, mas todo o processo:


Por princípio, somos favoráveis à divulgação da lista. Mas essa avaliação foi feita às pressas, e pode haver erros. O MEC deve divulgar a lista, mas antes precisa discutir com autores e editoras. 


[Folha de S.Paulo, 30/5/1996.]


A Aipa e a Associação de Pais e Alunos do Estado de São Paulo (Apaesp) entraram com recurso judicial para que a lista fosse divulgada. Em 15/6/1996, a Aipa conseguiu liminar, o que obrigaria o MEC a divulgar a lista em cinco dias. O MEC, que já havia antes anunciado que iria divulgar a lista e depois adiou a data, marcou para 21/6/1997 a divulgação – que acabaria acontecendo em 24/6.


A lista divide os 263 livros rejeitados em várias categorias: “títulos excluídos de 1a a 4a série [...] por conterem erros conceituais ou informações que induzam a erros graves, relativos ao conteúdo da área e/ou preconceitos”; “livro consumível”, “conversão inadequada para livro não-consumível” (livros originalmente consumíveis nos quais a editora apenas preencheu as lacunas, em vez de executar nova diagramação); “livro com diagramação inadequada”; “não se trata de livro didático”; “livro regional” (atendendo a um público ou a um currículo sem abrangência nacional); “mais de um exemplar por título” (livros que são obrigatoriamente complementados por caderno de atividades, o que inviabiliza a compra de unidades); “livro com mapas e/ou informações desatualizados”; “livro multidisciplinar” (várias disciplinas em um volume); “livro multisseriado” (várias séries em um volume); “obra destinada ao 2o grau”; “obra inacabada” (livros apresentados em “boneca” ou projeto de edição); “livro com especificidade religiosa” (professando expressamente um credo religioso específico); “livro destinado a alfabetização de adultos”; “não apresentação do livro-texto” (mas apenas o manual do professor); “apresentação do xerox do livro original”; “livro paradidático” (e não didático); e “livro sem abrangência curricular”, isto é, sem contemplar o conteúdo mínimo exigido para a respectiva série (Folha de S.Paulo, 25/6/1996). Como se observa, nem todos os livros contêm propriamente “erros”. Estes somam 80 livros aos quais se podem acrescentar os 18 com “mapas e/ou informações desatualizados”, totalizando 98 livros “errados” (37% do total dos rejeitados). Os demais foram recusados por inadequações em relação aos critérios do PNLD, muitas delas óbvias, o que revela certa dose de má-fé das editoras, que tentaram ludibriar a FAE com expedientes até mesmo simplórios, como a entrega de livros em fotocópia ou obras sem acabamento.


José Bantin Duarte, da Ática e CBL, contra-atacou questionando a qualidade da própria avaliação:


A princípio, observamos não haver um padrão na análise; uns apresentam profundidade e outros são superficiais. [...] Não acredito que a comissão seja infalível.


[O Estado de S.Paulo, 24/6/1996.]


Nesse aspecto, o diretor da Ática retomava a crítica que Luiz Imenes, da Abrale, já havia formulado em relação à comissão de avaliação:


Os professores universitários são maioria. O número de professores, secundaristas e de 1o grau, deveria ser bem maior.


[Folha de S.Paulo, 30/5/1996.]


Mas de acordo com Ernesta Zamboni, da Faculdade de Educação da Unicamp, ao menos na área de Geografia e de História, que ela coordenou, a equipe era formada de professores da área tanto da rede estadual como das universidades. E acrescentou: “Em caso de divergência entre os membros, as obras foram submetidas a novo processo de avaliação” (O Estado de S.Paulo, 25/6/1996).


No decorrer de todo esse episódio, à imprensa não faltou sensação. A demora do MEC na divulgação da lista foi tachada de “corajosa covardia” – “a forma mais abjeta de coragem” – por Josias de Souza, articulista da Folha de S.Paulo (28/5/1996). Dos livros condenados, garimparam-se os “erros” mais bizarros: ilustração num livro de Ciências sugere que a urina saia pelo ânus; livro de Matemática calcula que 2/2 seja igual a oito, 3/3 = 12 e 4/4 = 12; outro, de Estudos Sociais explica que a Lua é fonte de “luz artificial”, o que significa que é a luz “criada pelo homem”; há afirmações como o “estômago e os pulmões são exemplos de músculos do corpo humano”. Holofotes recaíram sobre a coleção “Caminho Suave”, também condenada. A Veja chegou a informar que 20% das escolas particulares (de onde? – a revista não diz...) utilizam a “tradicional cartilha Caminho Suave, vetada pelo MEC por má formação dos exercícios”. Branca Alves de Lima, autora da coleção vetada, explicaria, no entanto, que a tradicionalíssima cartilha não foi sequer objeto de avaliação. O que foram vetadas foram os livros de 1a a 4a séries que formam a coleção cujo nome é idêntico ao da cartilha, todos publicados pela editora também denominada Caminho Suave (Folha de S.Paulo, 25/6/1996).


Fenômeno de mercado


Segundo certos diagnósticos, todo esse processo de avaliação dos livros didáticos pelo MEC acabou por provocar alterações no perfil do mercado editorial brasileiro:


Editoras pequenas, que em 95 venderam à FAE menos de 25 mil livros, aumentaram em até 40 vezes o volume de negócios com o governo.


Em 95, a Formato vendeu à FAE 24,5 mil livros. Para este ano, a estimativa é de 1,8 milhão. A Módulo, que em 95 ocupava o 26o lugar na lista das editoras que mais venderam livros à FAE, pulou para o 12o.


[Folha de S.Paulo, 24/9/1996.]�


Essa avaliação, no entanto, é controvertida. No próprio artigo em que ela é exposta, há uma declaração de José Antônio Carletti, então presidente da FAE, que apresenta outros aspectos da questão: “Para ele, o motivo das mudanças no ranking é que em 95 foram comprados livros de matemática e português e, neste ano, de ciências e estudos sociais” (Folha de S.Paulo, 24/9/1996).


Em todo caso, a fatia do mercado representada pelas compras da FAE não é tão importante, de acordo com os dados da Abrelivros, publicados pela Folha de S.Paulo:


Dos 180 milhões de exemplares que as editoras de livros didáticos imprimem anualmente, 110 milhões são comprados pelo MEC para ser distribuídos nas escolas públicas.


Os outros 70 milhões são divididos entre vendas em livrarias (20 milhões) e distribuição a professores (50 milhões), para que eles escolham as obras que adotarão.


Segundo Wander Soares, vice presidente da Abrelivros [...], um livro de primário é vendido para o MEC por um preço médio de R$ 3. A mesma obra, em uma livraria, custa R$ 15.


“A vantagem de vender para o governo é que, como a compra é grande, o livro fica popular. E o pagamento é imediato”, afirmou Soares.


[Folha de S.Paulo, 24/5/1996.]


Por sinal, a maioria dos entrevistados também relativizaram a importância comercial das compras da FAE. Para eles, o boom do setor dos livros didáticos é antes um fenômeno do mercado. O gerente editorial João Guizzo, que ingressou na Ática em 1975, assim rememora o crescimento da editora de que ele foi um dos artífices:


As mudanças se deram no sentido de crescimento visando atender mais amplamente o mercado. Ou seja, a Ática entrou no mercado com certos produtos e foi aí que ela nasceu, se desenvolveu graças ao acerto de uns lançamentos básicos, lançamentos inovadores, lançamentos que caíram assim em cheio no mercado, porque eles atenderam às aspirações, necessidades dos professores na época. Isso na década de 60, década de 70. Esses lançamentos continuaram, lançamentos de grande sucesso, com os quais a empresa acumulou um capital inicial para aplicar em outros projetos. E a editora sempre reinvestiu basicamente toda receita na área, na área do livro, área editorial, na própria Ática ou em gráfica.


Mas realmente cresceu muito porque em cima desses produtos iniciais ela aproveitou para investir e atender de maneira sempre mais abrangente, mais completa, todas as áreas. Então, se inicialmente ela tinha uma coleção para atender a área de Geografia, por exemplo, hoje ela tem três coleções; isso também na área de História, na área de Ciências, na área de Matemática, todas as áreas. Em todas as áreas ela ampliou os lançamentos para atender ao mercado de maneira mais completa e diversificada – hoje a Ática tem livro didático da pré-escola à universidade. Isso ela fez também na literatura infantil, se desenvolveu muito também na área de paradidático – uma área que praticamente foi ela que inovou, porque ela se impôs com algumas coleções muito diferentes, muito inovadoras. E o paradidático, hoje a empresa atende também a todas as áreas, com diversas linhas muito diversificadas, muito variadas.


A editora Isabel Simões, também da Ática, guarda a mesma memória do processo:


Isso foi acontecendo aos poucos; de dez anos para cá com muito mais intensidade. Eu acho que há um grande trabalho das editoras de colocarem muitos livros no mercado, mercado editorial se tornou muito competitivo, muito cheio de títulos. Então, há uma própria dinâmica do mercado. Há um número de títulos cada vez maior, uma concorrência cada vez mais acirrada.


O papel do Estado como o principal comprador só é lembrado se a pergunta a respeito se fizer explícita, algo como “os programas do governo de aquisição de livros didáticos não tem nada a ver com o crescimento do setor?”. Mesmo assim, o Estado aparece apenas como mais um componente do mercado:


Eu acho que sim, o mercado cresceu com isso [com os programas de governo], quer dizer, o número de livros que o mercado pode absorver me parece que aumentou. E a competitividade também, eu acho. Outro dia a editora de Português falou: “Olha, gente, uma coisa que a gente precisa ter na cabeça: o livro didático para boa parte das pessoas é o único livro que a pessoa tem, que ela lê na vida”. O livro didático é o único livro a que os pobres têm acesso, via programas de governo. Quer dizer, o fato de o livro didático ter essa participação monstruosa é também porque os outros livros não têm participação nenhuma. Lê-se muito pouco, tem-se muito pouco dinheiro para comprar livros. Há uma enorme massa, uma população inteira alienada do mercado de livros, afastada porque não tem grana para mercado de livros. Agora, ela tem acesso precário, insuficiente, mas pelo menos a um livro, o livro didático de Português, a cartilha, o livro de Matemática.


“O livro didático é um elemento de mercado” – diz com todas as letras Gilberto Cotrim, autor de livros didáticos de História e presidente da Abrale (gestão 1996/1998). Ele vai além e explica que esse mercado expandiu-se exatamente na ausência do Estado:


Há evidentemente uma expansão da demanda pelo ensino. Houve um certo abandono flagrante das autoridades educacionais em investimentos na área do ensino, na qualidade do ensino. E este abandono como que foi suprido pelas editoras, que percebendo esse desnível, trataram de preencher isso, cuidando mais da qualidade para evitar a crítica, atendendo ao aluno, atendendo ao professor.


Livro didático dá dinheiro? Eu não sei qual é a importância do livro didático em termos de lucratividade, comparado com outros setores da atividade editorial. O que eu sei é que há uma concorrência, não é? Não existe um único livro de História, que é minha área. Existem vários livros de História, inclusive de tendências ideológicas bem diversas, permitindo ao professor justamente a possibilidade de escolher aquilo que é mais compatível com a autoria do curso que ele quer dar. Todos procuram caprichar, cada um fazer a sua parte melhor para conquistar o maior número de leitores, de professores.


Francisco Moura, autor de livros didáticos de Português, também aponta para a ausência do Estado, pelo menos em relação aos professores:


Eu acho que há n fatores. Ao mesmo tempo que há o boom do livro didático, há muita crítica ao livro didático, há gente que é contra, mas o fato é que ele está aí. Eu acho que são vários fatores. O primeiro, que a gente não pode negar, é que o professor brasileiro precisa do livro didático. A grande maioria dos professores não tem condição de preparar o material por uma questão de baixa remuneração, excesso de aula..., aquelas histórias famosas. Então, o professor precisa desse material – e é óbvio que as editoras perceberam que esse era um grande filão; então investiram, investiram maciçamente. E muitos materiais de qualidade duvidosa, simplesmente preenchendo essa lacuna.


Mas o que se alega muitas vezes é que o livro didático é... – isso é o que me incomoda –, que o livro didático é a causa do baixo nível educacional. E o livro didático eu colocaria como conseqüência, não como causa. Isso é conseqüência de um sistema educacional com uma série de falhas: não se investe na formação do professor, no salário do professor e uma série de coisas. Então, isso tudo fez com que o livro didático fosse o grande..., o único material usado. Então, ele não pode ser o bode expiatório de jeito nenhum, como ele já foi.�


O boom do livro didático também é relacionado com a massificação do ensino, na opinião de Lizânias de Souza Lima, editor da FTD:


Eu acho que o boom foi exatamente com a massificação do ensino. Eu vou dar um exemplo: na minha cidade havia um grupo escolar. Hoje deve haver uns vinte. Eu conto muito essa história: quando eu tinha mais ou menos 13, 14 anos, uma moça que estudava fora voltou para cidade. Era um espanto geral. Era comentário para todo lado, porque ela tinha feito científico. Isso era uma coisa estrondosa. O ensino era realmente uma coisa de poucas pessoas.


Então, o mercado de livro didático cresceu assustadoramente. E como não houve, vamos dizer, uma política do livro didático, a coisa ficou anárquica, quer dizer, ficou por conta do mercado. As editoras foram lançando livro, por isso essa quantidade de livro didático. Por quê? Porque as regras são todas ditadas pelo mercado, não tem nenhuma norma, não foi criada, ninguém criou. Não existe essa proliferação em outros países, porque a origem, talvez, tenha sido outra.


Então, basicamente é isso: foi um crescimento da demanda por livros, porque o número de alunos... é só pegar no IBGE e ver a estatística. Por isso que o grande problema hoje não é mais de vagas nas escolas de nível de 1o grau. É problema da qualidade, da evasão, salários baixos para o professor, faltam recursos. Porque quando a escola pública atendia da classe média para cima, as escolas eram bem..., eram bonitas. Quando ela atingiu o povão, as escolas ficaram parecendo barraco, os professores parecendo mendigo, os salários ficam desse tamanho. Mas o mercado de livro didático continua, porque mesmo aqueles que não podem comprar, o governo faz grandes compras de didático. É muito grande, o governo compra muito livro!


Aqui, a ausência do Estado assume um caráter de classe: na medida em que o ensino atinge o “povão”, todo o sistema de ensino é abandonado ou sucateado pelo Estado, que, para remediar a situação, acaba sendo obrigado a comprar grandes quantidades de livros didáticos.


Bom ou mau negócio?


Afinal, vale a pena vender para o Estado? Jaime Pinsky, editor da Contexto, é bastante categórico:


O Estado é um comprador extremamente importante hoje em dia, um comprador fundamental em qualquer editora. É conversa fiada isso que eles dizem que não têm interesse em vender para o governo.�


Lizânias de Souza Lima (FTD) apresenta uma contabilidade mais complexa:


Se você for editar só para vender para o governo, é capaz de dar prejuízo, porque é assim: o governo paga no mínimo, no mínimo, dez vezes menos! Um livro que custa 15, ele vai pagar 1,50. Claro que ele compra tudo de uma vez..., mas basicamente é isso. Então, [um livro] só voltado para o governo seria impossível. Agora, se você já tem o livro, já fez, já editou, o que ele tinha de dar despesa... Então, para o governo vai ser basicamente o papel. Em grande quantidade então vale a pena; do contrário, não valeria. E se editar um livro só... Você nunca sabe quando o governo vai comprar ou não. Então é uma coisa incerta e mal sabida. Agora, o mercado direto, não!


Às vezes, você até torce para não haver compra do governo, porque há muita escola que, se não receber do governo, compra. E recebendo do governo, você não vende. Você vai vender só nas [escolas] particulares. No interior há muita escola em que o Estado tenta manter o nível, porque atende à classe média. Então, o aluno é mais qualificado, mais bem-nutrido, o pai cobra mais. Essas escolas compram livros, consomem. Mas o Estado distribui: você vende para o Estado, perde a venda direta.


José Ruy Giovanni, autor de livros de Matemática e primeiro presidente da Abrale (gestão 1992/1994), propõe um outro cálculo, quando perguntado se as compras pela FAE não contribuiu para o boom dos livros didáticos:


Não há dúvida nenhuma! Não há dúvida nenhuma! O problema todo é o seguinte: é que dentro de um ponto de vista comercial, há a impressão de que dá prejuízo. Mas você não pode ver apenas a parte comercial, você tem que ver também a parte social. Então, hoje, a FAE paga, na realidade, talvez um décimo, não chega a um décimo, um quinto do preço de mercado. Então, a princípio, você vendendo um livro a dez é melhor do que você vender um livro a dois. Isso em um livro, mas a partir do instante em que você vende cinco, seis, dez, quinze, vinte milhões de livros, isso se torna comercialmente também bom. Além do que você está contribuindo para a melhoria do nível do ensino. Quer dizer, o aluno carente, aquele aluno que jamais teria um livro na mão... talvez sejam os únicos livros que vão passar pela mão dele, não é? Então, hoje, esse boom editorial que houve..., porque a FAE não compra só livro didático. Ela está fazendo as bibliotecas das escolas; compra também livros de literatura etc. Então, eu acho que a FAE, hoje, representa na realidade dentro do mercado editorial, ela representa, talvez, 60%, 70%, da venda de uma editora. Muitas vezes, a turma diz: “Ah, o livro para a FAE é besteira porque dá prejuízo...”, porque o raciocínio é: “eu vou vender muito barato para a FAE”. Oh, meu Deus do céu, eu acho que a gente tem que contribuir para melhorar! Às vezes, é preferível você cobrar um preço menor, ter um lucro menor, desde que a parte social seja atingida.


Do ponto de vista do autor, o cálculo a ser feito é de outra ordem: é o que afirmam Gilberto Cotrim, presidente da Abrale, e Luiz Imenes, também presidente dessa entidade na gestão imediatamente anterior. Cotrim não se arrisca a fazer cálculos de lucratividade, pois não dispõe de plano de custos – “eu sou um autor”, diz. “Mas”, complementa:


eu sei que vendi, os meus livros venderam nesse último PNLD-96. E o preço de cada livro foi de 2,45 [reais] por livro. Não me parece isso um preço muito alto em se tratando de um material de 180 páginas, que tem todo um trabalho lá atrás: 2,45! No livro didático, a porcentagem média do direito autoral cai um pouco mais em relação a escritor de literatura. Quando você vende para a FAE, cai mais ainda, mesmo porque a lucratividade da editora cai brutalmente. Então, os editores negociam com os autores também uma redução significativa, proporcional, para ele poder vender. Os editores, às vezes, dizem: “Olha, estamos ganhando pela escala”. De repente, vendem dois milhões de livros. Então, ainda que a margem seja 0,5, já tendo um número fechado para compra, ele multiplica o valor..., vai ganhar um pouco, vai ganhar 200 mil..., 200 mil reais em dois milhões de livros; então, dá para vender. Eles multiplicam e vendem.


Talvez tenha um outro interesse também. Como um professor da escola pública muitas vezes dá aula na escola particular, é uma forma de tornar o livro conhecido desse professor. Aí, esse professor, se gostar do livro, adota na escola particular, e o pai do aluno, que reclama tanto do preço da mensalidade escolar, também paga um pouco mais pelo livro. É mais ou menos..., talvez seja essa a lógica que justifica essas vendas ao governo.


Autor de livros de Matemática, Imenes calcula quase instantaneamente:


Vamos responder isso fazendo uma conta, está bom? Essa coleção de 1a a 4a série, que é a única que nós temos no programa da FAE. Neste ano aqui, ela vendeu, aproximadamente... Foi algo em torno de 600 mil livros, 600 mil livros vezes o preço de cada livro..., vamos jogar para três  reais. Então, 1 milhão e 800. Agora, isso a gente multiplica por 2%: nós estamos naquele caso que cai para metade. Vezes 2%, 36.000,00 reais, divido por três [autores]. Então, a minha receita foi de 12.000,00 reais, vendendo 600 mil livros, certo? Bom, isso é bom ou é ruim? Se isso é comparado com sala de professor, é uma fortuna. Agora, se é comparado com o salário de um especialista, porque para fazer isso que eu estou fazendo... Se isso é comparado com o que ganha um especialista, digamos, com uma capacitação e uma formação equivalente à minha, mestrado e tal, em outras áreas como Engenharia etc., e considerando que isso aqui é trabalho de anos... Isso é irrisório!


Aquém do Estado e do mercado


Não há, nesta tese, nenhuma preocupação em percorrer as variáveis desse cálculo para determinar se os livros didáticos são lucrativos ou não. Se as editoras continuam fornecendo obras para a FAE é porque, para além das considerações sociais de Giovanni, elas devem auferir alguma vantagem, direta ou indireta, com isso. Também não deixam de ser verdade as afirmações de que as editoras não dependem das compras efetuadas pela FAE. Como se viu no capítulo anterior, os dados da CBL/Fundação João Pinheiro para 1995 distingue o item “Didáticos” do “FAE”. A Tabela 3.1 compara o desempenho do livro didático (exemplares vendidos e faturamento) nesses dois itens: 





Tabela 3.1


Produção editorial no Brasil


Exemplares vendidos e faturamento


(“Didáticos”, “FAE” e “Obras gerais”)


1995





�
Faturamento (US$)�
Exemplares vendidos (unidades)�
�
Didáticos*�
597.773.130�
101.595.208�
�
FAE�
461.664.524�
130.406.470�
�
Obras Gerais�
301.367.879�
61.358.728�
�
Fonte: Câmara Brasileira do Livro/Fundação João Pinheiro.


* Didáticos: inclui pré-escolar, 1o e 2o graus e paradidáticos.�
�



Se esses números forem factíveis, a venda nas livrarias representou, ao menos em 1995, receita ligeiramente superior à que as editoras obtiveram via FAE, embora o número dos exemplares do item “FAE” seja cerca de 30% superior ao do “Didáticos”. É possível afirmar, então, que o setor editorial de didáticos independe das compras efetuadas pelo Estado? Os dados não permitem afirmá-lo de modo tão categórico. É preciso levar em conta que o item “Didáticos” incluem livros de 2o grau e paradidáticos, que não foram objeto de compra pela FAE até 1995/1996. Também seria especular em vão se o setor editorial dos livros didáticos teria chegado a esse patamar sem a colaboração do Estado. Wilma Silveira Rosa de Moura, que coordena na Ática a editoria de livros de 1a a 4a séries do 1o grau, revela toda a complexidade dessas questões:


Olha, a minha área é onde o Estado está mais presente: a FAE compra para 1a a 4a [séries]; se sobra ela atinge de 5a a 8a. A minha produção menos significativa é a produção que é feita para a FAE, porque a FAE tem algumas exigências, por exemplo, ela só compra livros reutilizáveis, os livros não-consumíveis. Então, eu faço os livros, a grande maioria deles, pensando na escola particular, que é o cliente. E faço versões não-consumíveis, que são filhotes desses livros consumíveis, para o Estado.


Já foi diferente. Mas o governo passou a..., houve uma época que comprou pouco. E as editoras, então, ficaram todas com o poder de fogo sobre as escolas particulares – elas segurando o mercado. Quando se faz avaliação de venda, se faz avaliação de vendas na escola particular.


Quando o Estado compra, ele compra muito. Na minha área compra aos muitos milhões, mas com o preço tão vil... Claro, é evidente que as editoras ganham. A gente chora um pouco: “Não dá para vender, mas se não vender você fica fora do mercado; é importante vender só para ficar no mercado...”. Mas, claro, não é bem assim.


Mas nós não fazemos livros pensando na escola estadual. Nós fazemos livros pensando nos dois mercados. Então, é assim: alguns livros que eu já tenho, pelo perfil deles, eles têm uma destinação possível para escola pública – então eu faço as duas versões: faço a versão não-consumível e a versão consumível.


Em suma, as editoras não podem depender do Estado; para sobreviver devem tomar iniciativas, consolidar nichos de mercado próprios. O que se pode afirmar, então, é que o Estado não é tão soberano na história do livro didático. Além disso, o pouco que se permite vislumbrar dos obscuros bastidores da negociação entre o MEC e as editoras faz entrever uma possível pressão destas sobre aquele, que acabaria por atender à exigência de divulgar a “lista negra”. Nesse sentido, não se poderia inverter a fórmula da Lei Geral da História do livro didático no Brasil e imaginar a possibilidade de as ações do Estado, em relação a esse setor, serem resultado das pressões das empresas editoriais?


Mas o que mais importa aqui é examinar uma outra historicidade, constituída por fazeres das pessoas que efetivamente produzem livros didáticos e pelo modo como essas pessoas organizam o significado desses fazeres. Então torna-se possível verificar que é somente no plano das abstrações que se permite uma afirmação como essa, de Freitag et alii (1993):


A primeira constatação implica o fato de que não houve até recentemente, fora do Estado, outras instituições no Brasil capazes de influenciar, formular e redirecionar o processo decisório sobre o livro didático. [...] Nem mesmo as editoras, que à luz de seu poderio econômico teriam condições de influenciar o conteúdo e a distribuição dos livros didáticos, têm usado a sua força para participar com propostas próprias das decisões políticas sobre o livro didático. [pp. 21-22.]


Propõe-se, pois, abandonar esse jogo metafísico de “quem-determina-quem” e examinar como se produzem efetivamente os livros didáticos (e paradidáticos).


� De modo geral, como mostra Darnton em “Jornalismo: toda notícia que couber, a gente publica” (1990, pp. 70-97), as decisões sobre a “pauta” ou o estilo do texto passam por razões muito mais prosaicas do que as imaginadas por teóricos-críticos da indústria cultural, que deduzem o caráter de uma reportagem, um artigo, de um editorial etc. com base na análise da configuração geral do capitalismo. Em todo caso, é bem possível que esses motivos prosaicos sejam já sintomas dessa configuração geral – hipótese que tem a grande vantagem de não ser passível de comprovação.


�. O primeiro fascículo do Atlas Geográfico Mundial foi lançado em 14/8/1994, quando a edição da Folha de S.Paulo, segundo o jornal, alcançou a tiragem inédita (no Brasil) de 1,1 milhões de exemplares. Com o sucesso do empreendimento, o jornal relançaria o primeiro fascículo em 19/8/1994. Cf. Folha de S.Paulo, 15/8/1994, pp. 1-1, 1-3 (coluna Painel do Leitor), 1-5 e 1-6.


� Salvo indicações em contrário, o relato desse episódio baseia-se na série de artigos (quase diários) da Folha de S.Paulo e de O Estado de S.Paulo de maio/junho de 1996. A revista Veja, na sua edição de 3/7/1996, noticiou tardiamente o episódio.


� A respeito, ver Capítulo 7.


� Lecionare nº 4 (out. 96) e Informativo Abrale, de jan. 1997 (ano 1, nº 2) também contêm artigos com teor semelhante.


� Também perguntado se a compra dos livros didáticos pelo governo não teria contribuído para o boom do setor, Francisco Moura, aí sim, reconheceu:


Sem dúvida que é fundamental, porque eu acho que a guinada do livro [didático] se deu na década de 70, quando o governo começou a comprar. Mas, por outro lado, muita gente que não tinha acesso ao livro didático passou a ter. Então, eu acho que não dá para ver só o lado negativo da questão. Eu acho que, sem dúvida, a compra pelo Estado alterou radicalmente a questão numérica, porque só com as escolas particulares ou com a compra pelo aluno não se chegaria a esses números de jeito nenhum.


� A mesma posição foi assumida quando Pinsky era professor universitário e diretor da Editora da Unicamp:


As editoras comerciais têm um interesse muito grande na venda de livros para esses programas [como o PLIDEF] e se empenham de todas as formas para serem agraciados com as verbas públicas que não são nada desprezíveis. É fora de dúvida que várias delas cresceram muito não apesar do poder público, mas exatamente por causa dele.


Desta forma não será impertinência alguma afirmar que o estado subsidiou editoras comerciais, comprando grande número de seus livros. É claro que aí está o segredo de parte das editoras.


[Pinsky 1985, p. 25.]
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